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Resumo: Apesar do volume de recursos públicos investidos em educação no Brasil, não 
se pode afirmar que tal aporte resulte em ensino de qualidade. Em avaliações nacionais e 
internacionais a educação brasileira vem apresentando resultados insuficientes. Aliado a 
esse contexto, que evidencia a necessidade de uso eficiente dos recursos públicos, 
ocorre no Brasil, desde 2008, processo de convergência das normas vigentes de 
contabilidade do setor público às normas internacionais de contabilidade denominadas 
International Public Sector Accounting Standards (IPSAS) com vistas a melhorar a 
qualidade das informações contábeis e o processo de tomada de decisão.  Diante desse 
cenário, o objetivo do presente estudo é avaliar se a qualidade da informação contábil 
impacta a eficiência técnica em educação em âmbito estadual. A metodologia 
compreende a Análise Envoltória de Dados (DEA) para avaliação da eficiência técnica 
relativa dos estados em educação. Em seguida, relaciona-se a eficiência com a qualidade 
da informação contábil por meio de regressão OLS. Os resultados sugerem uma relação 
negativa entre a qualidade de informação contábil e eficiência em educação. Ademais, o 
estudo visa contribuir com as discussões acerca da relação entre a eficiência e a 
qualidade de informação contábil no âmbito do setor público brasileiro e, sobretudo, dos 
efeitos do processo de harmonização da contabilidade pública brasileira às IPSAS.
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Abstract: Despite the significant amount of public resources invested in education in 
Brazil, it cannot be stated that such investment results in quality teaching. In national and 
international assessments, brazilian education has been yielding insufficient results. In 
addition to this context of the need for efficient use of public resources, a process of 
convergence of the existing public sector accounting standards with the International 
Public Sector Accounting Standards (IPSAS) has been taking place in Brazil since 2008, 
aiming to improve the quality of accounting information and the decision-making 
process.Given this scenario, the objective of the present study is to evaluate whether the 
quality of accounting information impacts technical efficiency in education at the state 
level. The methodology involves Data Envelopment Analysis (DEA) to assess the relative 
technical efficiency of states in education. Subsequently, efficiency is correlated with the 
quality of accounting information through Ordinary Least Squares (OLS) regression. The 
results suggest a negative relationship between the quality of accounting information and 
efficiency in education. Moreover, the study aims to contribute to discussions about the 
relationship between efficiency and the quality of accounting information in the brazilian 
public sector, especially considering the effects of the harmonization process of brazilian 
public accounting with IPSAS.
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1 INTRODUÇÃO

A despesa pública brasileira é 
caracterizada por gastos que impactam 
fortemente as contas públicas. 
Destacam-se a educação, a proteção 
social e a saúde. Em relação à educação, 
foram desembolsados pelos Estados e o 
Distrito Federal, aproximadamente, 134 
bilhões de reais no ano de 2021 (Brasil, 
2022). Apesar da quantidade significativa 
de recursos investidos, não se pode 
afirmar que tal aporte resulte em ensino de 
qualidade. 

Dados do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB) do ensino no 
Brasil demonstram resultados abaixo do 
esperado nos últimos anos. De acordo 
com informações divulgadas pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), em 
2019, o índice dos anos finais do ensino 
fundamental da rede pública foi de 4,6 e o 
do ensino médio da rede estadual, 3,9, 
ambos abaixo das metas estipuladas que 
foram de 5,0 e 4,6, respectivamente 
(Instituto Nacional de Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira, 2019). Em 
avaliações internacionais, o Brasil também 
evidencia uma baixa qualidade do ensino. 
Conforme dados da Organisation for 
Economic Co-operation and Development 
- OECD (2019), no Programme for 
International Student Assessment (PISA) 
os alunos brasileiros apresentaram notas 
abaixo da média, em relação aos países 
membros. Além disso, em leitura, 
matemática e ciências 43% dos alunos 
pontuaram abaixo do nível mínimo de 
proficiência nessas três disciplinas.

Dados do INEP evidenciam que o 
Brasil gasta em torno de 6% do Produto 
Interno Bruto com essa política pública 
(Instituto Nacional de Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira, 2020). Esse 
valor, observa os padrões estabelecidos 
internacionalmente, que estipulam que os 

gastos com educação devem estar entre 
4% e 6% do PIB, (United Nations 
Educational, Scientific and Cultural 
Organization, 2015). Conforme Barros et 
al. (2021), face ao montante gasto pelo 
Brasil com educação, o desempenho 
deveria ser muito melhor que o atual. 
Portanto, pode-se afirmar que temos um 
nítido problema de eficiência.

A questão da eficiência em educação 
é tema recorrente na literatura, tanto no 
contexto internacional (Afonso; Aubyn, 
2006; Clements, 1999; Herrera; Pang, 
2005; Sibiano; Agasisti, 2013), quanto 
nacional (Faria et al., 2008; Negreiros; 
vieira, 2014; Scherer et al., 2016; Schettini, 
2014; Zoghbi et al., 2009). Afonso et al. 
(2010), por exemplo, mostraram que a 
eficiência do gasto público em educação 
no Brasil se apresenta como uma das 
piores em comparação com outros vinte e 
quatro países de diferentes continentes. 
Begnini e Tosta (2017) estudaram a 
eficiência dos gastos públicos com a 
educação fundamental, apontando que 
apenas 26% dos estados podem ser 
considerados eficientes. 

A literatura sobre eficiência em 
educação também tem avançado para 
estudar fatores explicativos dos níveis de 
eficiência de jurisdições. Fonchamnyo e 
Sama (2014), por exemplo, identificaram a 
influência de fatores como qualidade da 
gestão orçamentária e financeira e a 
corrupção na eficiência do gasto público 
em educação de países africanos. No 
contexto brasileiro, Lima e Bezerra (2022) 
analisaram a influência da gestão fiscal na 
eficiência dos gastos públicos de educação 
dos 26 estados e do Distrito Federal.

Em paralelo ao contexto de 
necessidade crescente de uso eficiente 
dos recursos públicos, ocorre no Brasil, 
desde 2008, um processo de 
convergência das normas locais de 
contabilidade do setor público às normas 
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internacionais de contabilidade 
denominadas International Public Sector 
Accounting Standards (IPSAS). Estas 
normas, formuladas com o objetivo de 
proporcionar relatórios financeiros 
comparáveis e de alta qualidade, estão 
sendo implantadas no Brasil com o 
objetivo de melhorar a transparência e 
accountability na gestão das finanças 
públicas nacionais (Lima; Lima, 2019). 
Assim, dentre os efeitos desejados pelas 
reformas contábeis calcadas nas IPSAS 
consta a utilização mais eficiente dos 
recursos públicos (Cuadrado-Ballestreros 
et al., 2022; Hyndman; Liguori, 2016).

Entretanto, estudos recentes não têm 
convergido em evidências neste sentido. 
Embora alguns estudos tenham apontado 
uma relação positiva entre qualidade da 
informação contábil e eficiência no setor 
público (Cuadrado-Ballesteros et al., 2022; 
Hoque; Moll, 2001), há estudos que não 
corroboram com este achado (Dorn et al., 
2021; Sousa, 2022). No Brasil e em 
específico no campo da educação, Sousa 
(2022) investigou o impacto da qualidade 
da informação contábil na eficiência em 
educação de municípios e, com base em 
uma amostra de 3.401 municípios, 
identificou um resultado surpreendente: “... 
que a qualidade da informação contábil 
está correlacionada com a redução da 
eficiência técnica em educação dos 
municípios”. Assim, o presente estudo 
busca agregar evidências sobre esta 
relação, trazendo a seguinte questão: qual 
a influência da qualidade da informação 
contábil na eficiência no gasto público dos 
estados brasileiros?

Além de agregar diretamente às 
evidências trazidas por Sousa (2022) 
acerca dos municípios brasileiros, o 
enfoque estadual decorre do fato de que 
esse ente federativo possui inúmeras 
atribuições constitucionais na execução de 
serviços públicos de educação (Brasil, 
1988). Nesse sentido, de acordo com 
dados da Secretaria do Tesouro Nacional, 
em média, 43% dos gastos públicos com a 
função educação são de competência dos 

estados (Boueri; Rocha; Rodopoulos, 2015). 
Ademais, conforme previsto na Carta 
Magna, os Estados e o Distrito Federal 
devem aplicar, da receita resultante de 
impostos, anualmente, no mínimo 25% no 
desenvolvimento do ensino (Brasil, 1988), o 
que faz esse volume de recursos altamente 
relevante a nível regional.

O presente trabalho enfatiza a 
questão da educação já que seus impactos 
podem ser notados em diferentes áreas da 
sociedade. Destacam-se, o crescimento 
econômico e da renda (Barro, 2013; 
Mcmahon, 1998; Pecchenino; Pollard, 
2002; Jamison et al., 2007; Teulings; Van 
Rens, 2008), melhora da saúde (Groot; Van 
Den Brink, 2007), redução da violência 
(Groot; Van Den Brink, 2010) e a redução 
da desigualdade (Abdullah et al., 2015; 
Teulings; Van Rens, 2008). Begnini e Tosta 
(2017) destacam a importância da 
educação para o desenvolvimento 
regional, com a sua capacidade de 
melhorar aspectos como produtividade e 
bem-estar social, o que pode ser 
maximizado com uma melhor gestão 
educacional acompanhada do uso mais 
eficiente dos recursos disponíveis.

Assim, a presente análise possui 
importância para gestores públicos e 
formuladores de políticas públicas, tanto 
ao considerar o enfoque sobre uma função 
pública que, no Brasil, possui grande 
relevância em termos de volume 
financeiro e de impacto social e cuja 
utilização de recursos necessita ser 
otimizada, quanto ao agregar evidências 
sobre a avaliação de um dos principais 
benefícios esperados com a harmonização 
das normas brasileiras de contabilidade 
aplicada ao setor público, que é a 
eficiência na aplicação de recursos 
públicos.

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A seguir destacam-se as 
contribuições da literatura quanto aos 
conceitos norteadores deste estudo:  
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eficiência em educação e qualidade da 
informação contábil.

2.1 Eficiência e educação 

A eficiência ganha destaque na teoria 
econômica, sobretudo, quando se trata do 
uso dos recursos oriundos da tributação 
(Afonso et al., 2010). Ressalta-se, porém, 
que quando se pensa no ambiente público, 
existem algumas especificidades 
(Worthington; Dollery, 2000). De fato, 
gestores públicos estão suscetíveis a 
pressões políticas que podem impactar a 
tomada de decisão eficiente e que a 
análise econômica muitas vezes não 
captura essas especificidades 
(Worthington; Dollery, 2000). 

Essa temática vem ganhando cada 
vez mais espaço na literatura, com o 
paradigma do New Public Management – 
NPM (Cavalcante, 2017). De fato, em um 
ambiente marcado pela escassez de 
recursos e pela dificuldade em se 
aumentar a arrecadação, a administração 
pública deve se preocupar em atividades 
que possuam ineficiências (Boueri; Rocha; 
Rodopoulos, 2015). Nesse sentido, a 
eficiência, no âmbito do setor público 
brasileiro, também ganhou destaque a 
ponto de possuir relevância constitucional. 
O artigo 37 da Carta Magna prevê a 
eficiência como um dos princípios básicos 
da administração pública (Brasil, 1988). 

Mas o que significa eficiência? 
Observa-se, pois, que existem diferentes 
abordagens acerca desse conceito. 
Conforme Cohen e Franco (1993), eficiência 
pode ser definida como a relação entre os 
produtos (bens e serviços) gerados por 
uma atividade e os custos dos insumos 
empregados para produzi-los, em um 
determinado período, mantidos certos 
padrões de qualidade. Mihaiu et al. (2010) 
entendem a eficiência como a 
maximização de resultados, ou seja, a 
relação ótima entre insumos e produtos, 
dado um nível de recursos. Ressalta-se 
que eficiência não se confunde com 
efetividade ou eficácia: efetividade, diz 

respeito aos impactos de uma intervenção 
ou programa sobre a população-alvo 
(Cohen; Franco, 1993), ao passo que a 
eficácia se refere ao alcance dos 
resultados pretendidos (Cohen; Franco, 
1993). 

A importância do tema da eficiência 
levou ao interesse no campo acadêmico 
do setor público, conduzindo a estudos 
que se dedicaram à mensuração da 
eficiência técnica de unidades decisórias 
neste setor (Ruggiero, 1996; Smith; 
Mayston, 1987). A partir da revisão 
bibliográfica é possível verificar estudos 
que avaliaram a eficiência dos gastos em 
educação.  Destacam-se no contexto 
internacional os estudos de Clements 
(1999), que estudou a eficiência das 
despesas com a educação em Portugal; 
Herrera e Pang (2005), que focaram na 
eficiência dos gastos públicos nos países 
em desenvolvimento; e Sibiano e Agasisti 
(2013) que estudaram a eficiência e a 
heterogeneidade no gasto público em 
regiões italianas. 

No contexto nacional, Zoghbi et al. 
(2009) avaliaram o desempenho e a 
eficiência relativa de Estados brasileiros 
em relação ao ensino fundamental e 
médio. Negreiros e Vieira (2014) estudaram 
a eficiência econômica das escolas 
municipais da região metropolitana de 
Londrina. Schettini (2014) estudou a 
eficiência técnica relativa dos municípios 
brasileiros na educação pública por meio 
da técnica de Análise Envoltória de Dados. 
Scherer et al. (2016) estudaram a eficiência 
dos gastos em educação básica nos 
Estados brasileiros, também a partir da 
Análise Envoltória de Dados (DEA). 

Já outros estudos enfatizaram 
avançaram sobre os determinantes da 
eficiência em educação. É o caso de 
Fonchamnyo e Sama (2014), que 
identificaram que a qualidade da gestão 
orçamentária e financeira tem influência e 
impacta positivamente a eficiência, 
considerando como cenário empírico os 
seguintes países africanos: Camarões, 
Chade e República Centro-Africana. Já 
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Lima e Bezerra (2022) estudaram o efeito 
da gestão fiscal sobre a eficiência dos 
gastos públicos em educação em estados 
brasileiros, identificando uma influência 
positiva das receitas de arrecadação 
própria.

2.2 Qualidade da informação contábil

O tema qualidade da informação 
contábil no setor público é relativamente 
recente na literatura, sobretudo, no Brasil. 
De fato, é notório que a partir de 2008, 
com a adoção às normas internacionais, 
tem-se buscado uma padronização 
nacional. No entanto, o processo não tem 
sido linear, com mudanças de prazos e 
dificuldades em sua efetiva 
implementação (Azevedo et al., 2017). 

No Brasil, uma das iniciativas para se 
avaliar a qualidade da informação contábil 

dos entes federativos é o Ranking da 
Qualidade da Informação Contábil e Fiscal 
da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 
Trata-se, pois, de publicação anual com 
objetivo de avaliar a qualidade da 
informação e a consistência dos relatórios 
e demonstrativos contábeis e fiscais 
(Brasil, 2023).

Basicamente, a metodologia utilizada 
consiste no recebimento das informações 
contábeis e fiscais pelos entes federativos 
(estado ou município) e em seguida 
realiza-se as validações. A partir dessas 
verificações, calcula-se o percentual de 
conformidade. Sendo assim, quanto maior 
esse percentual melhor a classificação do 
ente. Vale ressaltar ainda que o Ranking é 
constituído por quatro dimensões. A 
Tabela 1, abaixo, as detalham.

Tabela 1 – Dimensão, objetivo e fonte - ranking da qualidade da informação contábil e fiscal

Dimensão Objetivo Fonte 

Dimensão I - 
Gestão da 
Informação

Verificar o comportamento do 
respectivo ente federativo no 
envio e manutenção das 
informações no Sistema de 
Informações Contábeis e 
Fiscais do Setor Público 
Brasileiro (Siconfi).

Declarações e Matrizes de Saldos Contábeis 
(MSC).

Dimensão II - 
Informações 
Contábeis

Verificar a adequação às regras 
do Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público – 
MCASP e a consistência entre 
os demonstrativos.

Declaração de Contas Anuais (DCA) 
enviadas por meio da MSC de 
encerramento.

Dimensão III - 
Informações 
Fiscais

Analisar os dados fiscais 
contidos quanto a adequação 
ao Manual de Demonstrativos 
Fiscais.

Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária (RREO) do 6º Bimestre e do 
Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do 3º 
quadrimestre ou 2º semestre de todos os 
poderes/órgãos.

Dimensão IV - 
Informações 
Contábeis X 
Informações 
Fiscais

Efetuar o cruzamento entre os 
dados contábeis e fiscais 
avaliando a igualdade de 
valores entre demonstrativos 
diferentes.

Declaração de Contas Anuais (DCA), do 
Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária (RREO) do 6º Bimestre, do 
Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do 3º 
quadrimestre ou 2º semestre de todos os 
poderes/órgãos e a Matriz de Saldos 
Contábeis de dezembro do respectivo ano.

Fonte: Elaborado pelo autor de acordo com os dados do Siconfi, disponível em: 
https://ranking-municipios.tesouro.gov.br/.
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Observa-se, pois, duas vertentes do 
Ranking: a fiscal e a contábil. Na dimensão 
contábil - foco deste estudo - 
destacam-se os principais pontos 
analisados: informações orçamentárias e 
patrimoniais do FUNDEB, despesas com 
pessoal, custeio, transferências 
intergovernamentais, informações 
tributárias, bens móveis, contribuições 
para o RPPS, dívida ativa, entre outros.

Entretanto, questiona-se: qual o 
propósito da informação contábil no setor 
público? De acordo com a Norma 
Brasileira de Contabilidade Técnica do 
Setor Público – NBC TSP Estrutura 
Conceitual, ela é destinada à prestação de 
contas, à responsabilização e à tomada de 
decisão (Conselho Federal de 
Contabilidade, 2016). Diante desses 
propósitos, é possível inferir que a 
melhoria na qualidade das informações - o 
que é esperado a partir das reformas 
contábeis no setor público - pode 
impactar positivamente na eficiência 
(Hood, 1995; Hyndman; Liguori, 2016). 
Pode-se afirmar ainda que a relação entre 
eficiência e qualidade da informação 
contábil no setor público possui bases no 
paradigma do New Public Management 
(NPM). De fato, na medida em que os 
relatórios buscam reduzir as assimetrias 
informacionais e contribuir para tomada de 
decisão, espera-se que contribuam para a 
eficiência (Hood, 1995). 

Dada essa expectativa, estudos se 
dedicaram a avaliar esta relação. Hoque e 
Moll (2001), estudando o ambiente 
australiano, verificaram que a informação 
contábil é capaz de promover eficiência e 
contribuir para melhoria dos resultados 
dos serviços públicos. No mesmo sentido, 
Cuadrado-Ballesteros et al. (2022) 
verificaram que uma contabilidade efetiva, 
em consonância com o princípio da 
competência, é positivamente associada à 
eficiência. 

Por outro lado, estudos não 
identificaram esta mesma relação. Dorn et 
al. (2021), ao estudarem governos locais da 
Bavária (Alemanha), não identificaram 

melhorias de eficiência governamental nas 
jurisdições que adotam a contabilidade 
pelo regime de competência, uma das 
principais características das IPSAS que se 
considera como capaz de melhorar a 
qualidade da informação contábil. Já Sousa 
(2022), que estudou entes municipais 
brasileiros, sugere que a qualidade da 
informação contábil pode evidenciar uma 
relação inversa à eficiência técnica em 
educação. Também identificou-se uma 
relação inversa entre eficiência técnica e 
PIB municipal, capacitação dos docentes, 
complexidade da gestão escolar e esforço 
docente. 

Assim, considerando o resultado do 
estudo de Sousa (2022) realizado em um 
cenário empírico mais próximo ao da 
presente análise, tem-se a hipótese de 
pesquisa: a qualidade da informação 
contábil influencia negativamente na 
eficiência técnica em educação dos 
estados brasileiros.

3 METODOLOGIA

O presente estudo é delineado como 
uma abordagem quantitativa e descritiva. 
A seguir são abordados o procedimento 
para a coleta de dados, definição das 
variáveis do estudo e os respectivos 
métodos utilizados.

3.1 Procedimentos para coleta de dados

A amostra compreende os Estados 
brasileiros e o Distrito Federal, ao todo, 27 
unidades federativas. Sendo assim, 
realizou-se a coleta de dados em duas 
etapas. Primeiramente, buscou-se as 
informações necessárias para avaliação da 
eficiência técnica relativa dos entes. Assim, 
os dados de entradas (inputs) e saídas 
(outputs) foram coletados no portal do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e no 
Sistema de Informações Contábeis e 
Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) 
da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) 
(Brasil, 2021).
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Na segunda etapa, complementou-se 
com as informações de Produto Interno 
Bruto (PIB) coletadas no portal do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
de endividamento e de qualidade da 
informação contábil, estas últimas 
disponíveis no Siconfi da STN.

3.2 Avaliação da eficiência em educação

Medir a eficiência no setor público 
revela-se uma tarefa complexa 
(Worthington; Dollery, 2000). Não 
obstante, para se mensurar a eficiência 
relativa, um método recorrente na 
literatura é a Análise Envoltória de Dados 
(DEA). Trata-se, pois, de um método 
quantitativo fundamentado em 
matemática e estatística, utilizado para 
medir e avaliar eficiência de unidades 
produtivas (Afonso et al., 2010). 

De acordo com Afonso et al. (2010), 
a DEA ganhou destaque na literatura 
acadêmica principalmente com os 
trabalhos de Farrel (1957) e Charnes et al. 
(1978). A DEA parte do pressuposto de que 
existem unidades decisórias (DMUs), que 
convertem insumos (inputs) em produtos 
(outputs) ou resultados (outcomes) 
(Charnes et al., 1978). Assim como 

qualquer método, a DEA apresenta fatores 
positivos e negativos. Entre as vantagens 
destacam-se a facilidade de inserção de 
inputs e outputs, bem como, da 
comparação entre unidades tomadoras de 
decisão (DMUs) (Fonchamnyo; Sama, 
2014). Por outro lado, conforme os 
mesmos autores, encontra-se o fato dela 
evidenciar apenas a eficiência relativa e 
não absoluta.

Constata-se que estudos acerca da 
eficiência em áreas como saúde e 
educação têm priorizado a aplicação da 
metodologia Data Envelopment Analysis 
(DEA) (Afonso; Aubyn, 2006; Begnini; 
Tosta, 2017; Faria et al., 2008; 
Fonchamnyo; Sama, 2014; Gupta; 
Verhoeven, 2001; Herrera; Pang, 2005; 
Marinho, 2003; Negreiros; Vieira, 2014; 
Sibiano; Agasisti, 2013; Silva et al., 2015). 
Assim, no estudo em questão, utiliza-se o 
referido método para avaliar a eficiência 
técnica relativa dos estados nos gastos em 
educação.

Sendo assim, a Tabela 2 evidencia os 
insumos (inputs), produtos (outputs) 
utilizados no presente estudo.

Tabela 2 – Inputs e Outputs

MODELO DEA

DMU ESTADO E DF

Variável Tipo Fonte Referências

Gasto público próprio do 
estado por aluno Input STN/INEP Afonso e Aubyn (2006); Sutherland 

et al. (2007).

Quantidade de Docentes Input INEP Silva et al. (2015); Sousa et al. 
(2005).

Quantidade de 
estabelecimentos de ensino Input INEP Silva et al. (2015); Almeida e 

Gasparini (2011).

Quantidade de matrículas no 
Ensino básico Output INEP

Gupta e Verhoeven (2001); Herrera 
e Pang (2005); Silva et al. (2015); 
Wilbert e D’Abreu (2013).

Nota do Ideb do Ensino 
Fundamental Output INEP Silva et al. (2015); Wilbert e 

D’Abreu (2013).

Nota do Ideb do Ensino Médio Output INEP Silva et al. (2015); Wilbert e 
D’Abreu (2013);

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Cumpre ressaltar que, conforme a 
Tabela acima, a escolha das variáveis 
considera os antecedentes da literatura 
sobre a temática. Destaca-se também, a 
atuação do estado na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino, com foco na 
fase final do ensino fundamental e no 
ensino médio (Brasil, 1988).

Com base no levantamento 
bibliográfico, as variáveis utilizadas como 
proxies no presente estudo estão 
evidenciadas na Tabela 3.

Tabela 3 – Proxies do modelo de regressão

Variável Proxy Sigla Fonte Referência

Eficiência

Eficiência do 
gasto público 
em educação EFC DEA

Fonchamnyo e Sama (2016); 
Lima e Bezerra (2022).

Qualidade da 
informação 
contábil

Qualidade da 
informação 
contábil

QCONT STN
Cuadrado-Ballesteros et al. 
(2022);
Sousa (2022).

Endividamento Endividamento END STN Fonchamnyo e Sama (2016);
Lima e Bezerra (2022).

PIB Estadual Tamanho 
econômico PIB IBGE

Teulings e Van Rens (2008); 
Hanushek e Woessmann (2020); 
Barro (2013).

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os scores de eficiência, por estado, 
são obtidos a partir da Análise Envoltória 
de Dados - DEA. Para aplicação dessa 
técnica utiliza-se o pacote Benchmarking 
do software R (Wilson, 2008; Bogetoft; 
Otto, 2024).

Como proxy da qualidade da 
informação contábil utilizou-se os 
resultados referentes à dimensão II do 
Índice de Qualidade da Informação 
Contábil e Fiscal do Siconfi. Essa escolha 
difere-se de Sousa (2022) que utilizou 
dados das quatro dimensões. Tal decisão 
ocorre pelo fato de que as demais 
dimensões (I, III e IV) descritas na Tabela 1 
relacionam-se em maior grau com as 
questões fiscais dos entes.

O endividamento é um dos 
indicadores econômico-financeiros 
utilizados para análise da Capacidade de 
Pagamento (CAPAG) do Estado ou do 
Distrito Federal. Dessa forma, os dados 
referentes ao endividamento de cada ente 
são oriundos do CAPAG, disponível no 
Portal do Tesouro transparente da STN. 
Esse indicador é calculado a partir da 

fórmula 1, conforme a Portaria ME nº 
5.623/2022 (Brasil, 2022):

𝐸𝑁𝐷 =  𝐷í𝑣𝑖𝑑𝑎 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑜𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑎 𝐵𝑟𝑢𝑡𝑎
𝑅𝑒𝑐𝑒𝑖𝑡𝑎 𝐶𝑜𝑟𝑟𝑒𝑛𝑡𝑒 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑎 (1)

Por último, para os dados do PIB 
estadual são considerados relativos ao ano 
de 2020. Essa escolha ocorre devido a 
inexistência de dados para o ano de 2021. 
Ressalta-se ainda que para as demais 
variáveis considera-se os resultados 
referentes ao ano de 2021. Essa escolha 
reside no fato de que nesse ano foi 
realizada a mais recente avaliação do IDEB 
pelo INEP.

Dessa forma, o estudo se propõe a 
analisar a relação entre as variáveis por 
meio da regressão OLS, cross-section. 
Portanto, detalha-se a equação proposta 
para o estudo na fórmula 2:

𝐸𝐹𝐶 =  β
0

+  β
1

𝑄𝐶𝑂𝑁𝑇( ) +  β
2

𝐸𝑁𝐷( ) +  β
3

𝑃𝐼𝐵( ) + ε (2)
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Destaca-se, por fim, que além dos 
pressupostos inerentes à regressão, 
busca-se também avaliar as correlações 
entre as variáveis independentes. Para 
esses cálculos utiliza-se os recursos do 
software R.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Nesta seção destacam-se os achados 
encontrados e suas implicações. Busca-se, 
desse modo, relacionar os resultados 
obtidos com a literatura sobre o tema.

4.1 Análise descritiva

Da aplicação dos testes referentes à 
DEA verificou-se que os estados brasileiros 
apresentaram relativa heterogeneidade, 
conforme observa-se no Gráfico 1 abaixo. 
Constata-se que considerando os inputs e 
outputs escolhidos, o estado de São Paulo, 
apresentou-se como benchmarking em 
2021.

Gráfico 1 – Score de Eficiência por Estado

Fonte: Dados da pesquisa.

Com base nos resultados 
apresentados na Tabela 3, a seguir, 
observa-se que a variável qualidade da 
informação contábil apresentou média de 
39,148 e desvio padrão de 2,471, o que 
denota pouca variabilidade nesse 
indicador. A variável endividamento 
apresentou valor mínimo de 0,224 e

máximo de 3,244, apresentando uma razão 
de aproximadamente 14,5 vezes. No 
mesmo sentido, a razão máximo/mínimo 
da variável PIB evidenciou 8,4. Essas 
diferenças podem ser explicadas em 
partes pelas desigualdades regionais 
evidentes entre os estados brasileiros.

Tabela 4 – Estatística Descritiva das variáveis

Variável Média Desvio Padrão Mínimo Q1 Mediana Q3 Máximo

QCONT 39,148148 2,741472 32 38 40 41 42

END 0,8623963 0,694221 0,2243 0,47605 0,6179 0,8338 3,2442

PIB 2,818,E+11 4,627,E+11 1,602,E+10 5,980,E+10 1,384,E+11 2,856,E+11 2,378,E+12

Fonte: Dados da Pesquisa.
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A correlação das variáveis está 
representada pela Tabela 5. Denota-se 
uma correlação negativa entre as variáveis 
de controle e a variável de interesse. O 
endividamento apresentou correlação 
negativa de 18,6% sugerindo que os 
estados com maior endividamento 
apresentam menor qualidade da 
informação contábil. 

O PIB também apresentou relação 
negativa de 16,7%. Tal resultado contraria o 
fato de que estados mais pobres tendem a 

enfrentar desafios econômicos maiores, 
problemas com a educação de 
profissionais e menor investimento em 
controle, o que implicaria em menor 
qualidade da informação útil (Pirveli; 
Zimmerman, 2019). Nesse ponto não há 
um consenso na literatura, já que estudos 
como de Agasisti (2014) constatou haver 
uma relação negativa entre tamanho 
econômico e qualidade de informação 
contábil.

Tabela 5 – Correlação entre as variáveis

VARIÁVEL       QCONT END PIB

QCONT 1 -0,1863935 -0,1671816

END -0,1863935 1 0,6134099

PIB -0,1671816 0,6134099 1

Fonte: Elaborado pelo próprio autor.

5.1 Análise do modelo de regressão

A Tabela 6 a seguir, evidencia os resultados obtidos com o modelo de regressão 
proposto.

Tabela 6 – Resultados do modelo de regressão

Variável Beta Erro Padrão Valor T Intervalo De Confiança

INTERCEPTO 3,11E+10 1,70E+10 1.827 0.0808.

QCONT -8,00E+08 4,26E+08 -1.877 0.0733.

END -1,08E+10 2,10E+09 -5.125 3.42e-05 ***

PIB 4,68E-02 3,14E-03 14.894 2.65e-13 ***

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.
Significância estatística:  0 ‘***’; 0.001 ‘**’; 0.01 ‘*’; 0.05 ‘.’; 0.1 ‘ ’ 1
Erros padrão dos resíduos: 583700 sobre 23 Graus de Liberdade (GL)
R² múltiplo:0,9186 -   R² Ajustado: 0,908
Estatística F: 86.56 sobre 3 and 23 GL, p-value: 1.122e-12

Destaca-se que o teste de 
Shapiro-Wilk apresentou resultado de 
0,931 e p-valor de 0,076, ou seja (p>0,05), 
indicando assim normalidade dos 
resíduos.

Em relação à variável de interesse, 
qualidade da informação contábil, os 
resultados sugerem significância a 10%, 
apresentando sinal negativo. Isso 
evidencia que estados mais eficientes 
relativamente quanto a alocação de 

recursos em educação, apresentam menor 
qualidade de informação contábil. 

Dessa forma, tem-se um resultado 
que contraria estudos internacionais como 
os Cuadrado-Ballesteros et al. (2022). No 
entanto, os resultados evidenciados na 
presente pesquisa corroboram com 
achados de nacionais como o de Sousa 
(2022) no contexto dos municípios 
brasileiros, estando, assim, de acordo com 
a hipótese definida para a pesquisa. 
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Tal situação pode ser explicada por 
fatores específicos, como por exemplo, a 
rotatividade de pessoal das equipes de 
contabilidade (Azevedo et al., 2019) ou 
mesmo pelo não direcionamento do uso 
da informação contábil para a busca de 
eficiência, mas sim para outras finalidades 
(Sousa, 2022).  No que tange às variáveis 
de controle, o endividamento apresentou 
sinal negativo e significância a menos de 
1%. Esse resultado sugere que Estados 
brasileiros que denotam maior eficiência 
técnica em educação tendem a possuir 
menor endividamento, o que está em 
consonância com evidências obtidas em 
Sutherland et al. (2007) e Herrera e Pang 
(2005).

O PIB apresentou significância a 
menos de 1% e sinal positivo sugerindo 
que estados mais eficientes em educação 
tendem a possuir maior produto interno. 
Esse resultado está em consonância com 
Fonchamnyo e Sama (2016).

5 CONCLUSÃO

O objetivo deste trabalho consistiu 
em avaliar se a qualidade da informação 
contábil impacta a eficiência técnica em 
educação em âmbito estadual. Os 
resultados sugerem uma relação negativa 
entre a qualidade de informação contábil e 
eficiência em educação. Esse resultado vai 
ao encontro de resultados obtidos em 
estudos como de Dorn et al., (2021) e, 
mais, especificamente, de Sousa (2022), 
que estudou a eficiência do gasto em 
educação dos municípios brasileiros. 
Porém, contradiz a literatura internacional, 
que tem preconizado (Hood, 1995; 
Hyndman; Liguori, 2016) e, em algumas 
ocasiões, evidenciado 
(Cuadrado-Ballesteros et al., 2022; Hoque; 
Moll, 2001) que a adoção da contabilidade 
por competência implica em maior 
eficiência.

Assim, para gestores públicos 
relacionados às finanças públicas, tais 
indícios podem trazer ceticismo sobre se 
os benefícios prometidos com as reformas 

que estão sendo empreendidas serão, de 
fato, colhidos.

Para gestores públicos e 
formuladores de políticas públicas em 
educação, os resultados apresentados 
contribuem ao reforçar achados de 
estudos anteriores acerca do efeito de 
variáveis externas (no caso, o PIB estadual) 
e internas à gestão (no caso, 
endividamento) na eficiência do gasto em 
educação. Entretanto, também aponta 
que, até o presente momento, as 
evidências acumuladas não têm indicado a 
qualidade da informação contábil, 
conforme aferida pela STN, como uma das 
soluções para se melhorar a eficiência 
nesta área.

Em relação às principais limitações 
do presente estudo, destacam-se 
primeiramente as limitações do modelo 
DEA, que denota apenas a eficiência 
relativa, sendo sensível a erros 
estocásticos e desconsidera fatores 
ambientais (Afonso; Aubyn, 2006; Lima; 
Bezerra, 2022). Ainda, deve-se ressalvar 
que, para composição do índice de 
qualidade da informação contábil, muitos 
dos quesitos são avaliados pela STN 
apenas quanto ao seu envio e consistência 
(Sousa, 2022), não se realizando, portanto, 
um aprofundamento caso a caso acerca da 
fidedignidade dos valores informados, o 
que traz limitações quanto a veracidade 
dos dados.

Sugere-se a realização de pesquisas 
quanto à identificação das causas para a 
relação negativa entre a qualidade da 
informação contábil e a eficiência. 
Aplicações para outras áreas da gestão 
pública como saúde, segurança e 
assistência social, de modo a confirmar ou 
contrastar os resultados obtidos, também 
seriam bem-vindas. Estudos que 
relacionem fatores como a gestão de 
recursos humanos ou os ciclos políticos 
com a qualidade da informação contábil 
também são entendidos como oportunos.

Por fim, a identificação de elementos 
que influenciam na eficiência técnica da 
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educação básica brasileira continua sendo 
fator de primeira necessidade dentro de 
um cenário de contínua austeridade fiscal 
aliado a grandes desafios educacionais no 
ensino básico, e também dada a 
importância da educação para o 
desenvolvimento local e regional, 
sobretudo em localidades onde há 
maiores vulnerabilidades sociais e 
econômicas.
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